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NEGÓCIOS

EMPRESARIAIS

O COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA NO DANO AMBIENTAL

THE COMMITMENT TO ADJUSTMENT OF CONDUCT IN THE
SCOPE OF ENVIRONMENTAL DAMAGES

Jeanne da Silva Machado

Resumo: Este artigo traz tão somente uma reflexão sobre o

emprego do Compromisso de Ajustamento de Conduta previsto no §

6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85, com a redação dada pela Lei nº

8.078/90, que conferiu aos órgãos públicos o poder de obter um

“compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais” no

âmbito da defesa do meio ambiente, tendo em vista a necessidade

premente de buscar medidas efetivas de proteção ambiental ao mes-

mo tempo em que se fomenta a atividade econômica em benefício da

sociedade. Busca, ainda, analisar a aplicação do remédio jurídico à

atividade empresarial, tendo em vista a necessidade do desenvolvi-

mento do negócio bem como da proteção do meio ambiente na utili-

zação indispensável dos recursos naturais. Ao mesmo tempo, traz à

baila indagações quanto aos conceitos atualmente utilizados no des-

linde de tais controvérsias tendo como base institutos cristalizados no

comportamento do passado, uma vez que a tecnologia voltada ao

consumo de massa criou situações na sociedade moderna completa-

mente fora dos padrões conhecidos e utilizados até hoje. Finalmente,

toca no aspecto relacionado à segurança jurídica precária trazida pelo

instituto, a qual poderia ser de fundamental importância para abrigar

as soluções ambientais mais eficazes e céleres, fomentando, ao tornar
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claro e previsível o custo envolvido, o interesse do agente econômico

na reparação.

Palavras-chave: Atividade empresarial; dano ambiental; termo

de ajustamento de conduta.

Abstract: The purpose of this article is to raise some thoughts

on the “Commitment to Adjustment of Conduct” as provided in § 6º,

article 5º, Law nº 7.347/85, modified by Law nº 8.078/90, that granted

the public bodies the power to obtain a “commitment to adjustment

of conduct to the legal requirements” in the scope of the environment

protection, while at the same time there is the need to protect the

environment and also to develop the economy both to the benefit of

society. Also, it is an attempt to analyze how the rule may be applied

to the entrepreneurial activity, considering the growth of the business

and the environment protection in the use of natural resources. It rai-

ses, as well, some queries about the application of some concepts

built in the past to solve present controversies, for the mass consump-

tion has created many situations in the modern society out of the

known pattern. Finally, it refers to how uncertain this rule of law may

become when applied, while it should encompass quicker and effec-

tive solutions to environmental problems, if the costs could be clear

and predictable, capturing the interest of the companies involved.

Keywords: Enterprise activity; environmental damages; com-

mitment to adjustment of conduct.

SUMÁRIO: 1. Introdução; 2. Natureza jurídica do Compromisso de

Ajustamento de Conduta; 3. O Ministério Público na defesa do meio

ambiente; 4. O emprego do ajustamento de conduta nas questões am-

bientais; 5. Conclusão.

1. Introdução

O Compromisso de Ajustamento de Conduta, celebrado pelo

Ministério Público ou outros órgãos da Administração Pública legiti-
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mados com a outra parte, tem como principal virtude a solução extra-

judicial dos conflitos oriundos de interesses difusos. O instituto, no

tocante ao direito ambiental, pressupõe que “alguém – pessoa física

ou jurídica, de direito privado ou de direito público – não está no

presente, ou não estará no futuro, integralmente cumprindo a legisla-

ção ambiental”1. Tal finalidade, posto que essencial, deixa escapar a

possibilidade de empregá-lo de maneira eficaz e segura na solução

de danos ambientais decorrentes de atividades legais e licenciadas (e

até incentivadas) no curso do inquérito civil ou mediante ação espon-

tânea do responsável pelo dano.

Essa assertiva se funda na apreciação dos casos concretos nos

quais não se consegue, através dos instrumentos jurídicos conhecidos

ou da legislação presente, encontrar alternativas viáveis e soluções

adequadas. Motauri Ciocchetti de Souza, ao ilustrar o choque existen-

te entre os interesses sociais, menciona:

“Tornemos ao exemplo citado, do Vale do Ribeira: se, de um lado, há

o interesse na preservação dos recursos ambientais, de outro, há o

interesse em sua exploração – o qual não se restringe a aspectos me-

ramente econômicos, mas de própria subsistência da comunidade

daquela região. Se a Constituição Federal assegura a todos direito ao

meio ambiente ecologicamente equilibrado, também garante o direi-

to à vida, à saúde a ao trabalho, dizendo ser objetivo da República

Federativa do Brasil “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir

as desigualdades sociais e regionais”2.

Some-se a isso a dificuldade encontrada na própria definição

do bem jurídico — meio-ambiente – tutelado, tendo em vista a sua

abrangência. O conceito legal de meio ambiente no Direito Brasileiro

está previsto na Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, no seu artigo
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3º, inciso I, como “o conjunto de condições, leis, influências, altera-

ções e interações de ordem física, química e biológica, que permite,

abriga e rege a vida em todas as suas formas”.

Tal dificuldade nasce, aparentemente, da percepção do am-

biente que o cerca em relação a si mesmo. O pensamento Kantiano

sugere a existência de um mecanismo no interior dos seres humanos

que os permite compreenderem o mundo empírico a sua volta, me-

diante um processo intuitivo baseado na sensibilidade para certas ca-

tegorias, inclusive espaço e tempo. Esse entendimento básico que ele

denominou de Razão Pura, se desdobra em pensamentos e idéias

mais complexas. Ele concebia o processo em virtude do qual reco-

nhecemos instintivamente as coisas ao nosso redor, como uma fun-

ção analítica transcendental3. No exercício dessa análise, têm sido

concebidos conceitos sobre o ambiente que norteiam a conduta hu-

mana e, por conseguinte a forma como o homem estabelece as regras

que a regem. A alternância entre a percepção do homem integrado à

natureza e a observação da natureza através do estudo dos seus fenô-

menos, evidenciou a dicotomia indivíduo versus coletivo, e a adoção

do conceito cartesiano dos objetos inertes e do universo sem vida

estabeleceu o conceito de direito real “erga omnis” sobre todas as

coisas apropriáveis.

Ora, tanto a percepção antropocêntrica que levou à domina-

ção e exploração da natureza como objeto inerte e apropriável quan-

to a percepção ecocêntrica daqueles que advogam os direitos da na-

tureza em oposição aos dos homens4, poderiam ser sintetizadas na

interdependência constante, na qual o homem observa, interfere e

transforma o ambiente e, ao mesmo tempo, sofre os seus efeitos, cujo

fenômeno se origina na sua própria mente e ação. Essa é teoria de

causa e efeito constante.
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 Além disso, a própria ação para proteger os titulares do direi-

to difuso não ampara plenamente esse direito, uma vez que os preju-

dicados poderão não encontrar conexão entre o dano sofrido e as

suas fontes, seja pela demora em perceber o resultado de algumas

atividades ou ainda pela pluralidade de fontes que ensejam a sua cau-

sação.

Considerado no âmbito do meio ambiente, o ajustamento de

conduta pode ser apreciado à luz dos princípios do acesso à justiça,

da tutela preventiva, da tutela específica e democrática.

A primeira questão que se coloca é buscar compreender o que

se espera da tutela do meio ambiente. O que o direito, através dos

seus institutos, pode fazer em relação à proteção de um bem a cuja

fruição todos os seres vivos têm direito e se serão eficazes os meios

jurídicos de que dispomos. Poderá a reparação de danos ao meio am-

biente ser tratada através dos institutos de responsabilidade civil des-

tinada a indenizar danos causados a terceiros, individualmente ou co-

letivamente considerados, quando ainda não existirem os titulares de

tais direitos reclamando tal remédio, como é o caso das gerações fu-

turas que encontrarão o meio ambiente degradado pela atual, que

agiu na busca de atender às suas necessidades, reais ou criadas, em

prejuízo da sanidade e do bem estar de toda uma civilização.

Bobbio defende que:

“Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direi-
tos históricos, ou seja, surgidos a partir de certos eventos, caracteriza-
dos por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes e
nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez
por todas”. E, exemplificando, diz, “a liberdade religiosa é um efeito
das guerras de religião, as liberdades civis, das lutas dos parlamentos
contra os soberanos absolutos...”.

“Ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de se-

gunda geração, emergiram hoje os chamados direitos de terceira ge-
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ração, que constituem uma categoria, para dizer a verdade, ainda ex-

cessivamente heterogênea e vaga, o que nos impede de compreen-

der do que efetivamente se trata. O mais importante deles é o reivin-

dicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver num ambien-

te não poluído.”

Citando Kant, menciona a existência do direito cosmopolita,

ao representar a Terra como uma potencial cidade do mundo, preci-

samente como uma Cosmópolis, do qual deriva, nas palavras do filó-

sofo alemão:

“O direito de visita que cabe a todos os homens, ou seja, de passar a

fazer parte da sociedade universal, em virtude do direito comum à

posse da superfície da Terra, sobre a qual, sendo ela esférica, os ho-

mens não podem se dispersar isolando-se no infinito, mas devem fi-

nalmente se encontrar e coexistir”. ...Concebido como a última fase

de um processo, o direito cosmopolita não é, para Kant, “uma repre-

sentação de mentes exaltadas, já que, num mundo aonde se chegou

progressivamente, no que se refere à associação dos povos da Terra

(...), a tal nível que a violação do direito ocorrida num ponto da Terra

é percebida em todos os outros pontos”.5

O princípio do acesso à justiça traduz a necessidade de evitar

os formalismos absolutos da ciência jurídica a fim de obter os resulta-

dos necessários à solução dos problemas oriundos das atividades so-

ciais.

Os remédios legais devem ser dirigidos ao mal que aflige a

sociedade, como o dano ambiental. A solução para o dano, caracteri-

zado por uma pluralidade de fontes e pela indeterminação dos preju-

dicados, necessita de meios alternativos que sejam mais rápidos e

menos custosos, uma vez que a lentidão na resolução de determina-
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das questões ambientais pode significar um prejuízo irreparável e o

alto custo de uma medida judicial pode inviabilizar a sua concretiza-

ção. A medida do resultado da sua aplicação é a proteção que se

mostre mais efetiva ou similar àquela que se obteria na justiça. Nas

palavras de Paulo de Bessa Antunes, o dano ambiental é social e sua

recuperação também deverá sê-lo6. Afinal, não só existem danos in-

justamente causados, como também os que, não tendo sido causados

injustamente, são injustamente sofridos. A Terra, abrigo compartilha-

do por todos os seres que nela habitam cujos recursos são finitos, é o

patrimônio também das gerações futuras7.

O princípio da tutela preventiva nesse caso se evidencia quan-

do o compromisso de ajustamento de conduta prevê a cessação da

conduta lesiva ou potencialmente lesiva ao meio ambiente, ainda que

não tenha sido configurado o dano. A sua importância reside na tute-

la preventiva do interesse, pois ultrapassa o foco patrimonial do re-

médio, o qual quase sempre chega para mitigar debilmente os efeitos

da sua ocorrência.

O princípio da tutela específica atende à necessidade de pro-

teção dos direitos que dependem do adimplemento das obrigações

de fazer ou não fazer, mediante a sua eficácia de título executivo ex-

trajudicial. Adequado para os casos de dano ambiental, o ajustamento

de conduta deve buscar o meio eficaz de tutelar preventivamente tal

direito.

O princípio democrático presente no direito ambiental, nasci-

do da própria natureza dos interesses difusos ou coletivos, é materia-

lizado pelo direito à informação e à participação. O acesso à informa-
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ção “de interesse coletivo ou geral” é assegurado pela Constituição

Federal e, especificamente quanto às questões ambientais, pela Lei nº

6.938/81. A participação popular assegurada na Constituição Federal

se dá, por exemplo, através da realização de audiências públicas8,

para apreciação dos Estudos de Impacto Ambiental, bem como do

acesso ao Judiciário, por meio das ações populares e das ações civis

públicas, onde a população pode ser representada por associações e

pelo Ministério Público. Em relação ao compromisso de ajustamento

de conduta, o princípio democrático está relacionado também à ne-

cessidade de transparência e participação social na formação e no

controle da decisão do órgão legitimado na celebração do compro-

misso.

No âmbito do direito da empresa, tais princípios relacionados

a esse instrumento jurídico poderiam fundamentar a adequação da

sociedade empresária, na qualidade de ente social, às exigências do

ente coletivo, trazendo para o campo dos negócios ou da própria

operação mais uma oportunidade de desenvolvimento de seus inte-

resses comerciais.

2. Natureza Jurídica do Compromisso de Ajustamento de Con-

duta

Geisa de Assis Rodrigues agrupa as posições doutrinárias que

tratam do Compromisso de Ajustamento de Conduta em duas corren-

tes9 que classificam a sua natureza jurídica em transação e ato jurídico
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diverso. Aqueles que o definem como transação, que estará aprecia-

da nessa discussão, esclarecem tratar-se de uma transação especial,

uma vez que os direitos difusos transacionados são indisponíveis, e,

portanto firmada entre legitimados que não são os titulares de tal di-

reito. Mazzilli adverte que:

“a transação extrajudicial na área de interesses metaindividuais ficou

denominada como compromisso de ajustamento de conduta (...) o

seu objeto o distingue de uma vera e própria transação do direito

civil: enquanto esta versa interesses disponíveis de partes maiores e

capazes, o compromisso de ajustamento versa adequação de conduta

do compromitente, em matéria que diga respeito a interesses de lesa-

dos metaindividualmente considerados”.10

Entretanto, ainda que especial, o termo de ajustamento de

conduta mantém a eficácia de prevenir ou encerrar o conflito, típico

da transação, uma vez que contempla11:

• Acordo, isto é, a transação não se dá por força de lei, ela se opera

por meio de um negócio jurídico bilateral.

• Extinção ou prevenção do litígio, sem a qual não existe transação,

mas um mero ato constitutivo de direitos ou um pagamento.

• A reciprocidade das concessões, cuja falta importa em configurar-se

em doação, dação em pagamento ou remissão de dívida.

• Incerteza, que encontra caracterização na existência das pretensões

das partes, qualquer que seja o conhecimento da situação real pelos

interessados.
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Nesse ponto, talvez seja útil considerar que não há transação

quanto aos direitos em discussão no compromisso de ajustamento de

conduta, posto que são indisponíveis, mas há quanto aos efeitos pa-

trimoniais de tais direitos, devendo considerar também que os agen-

tes legitimados a firmar o compromisso com a parte que viola ou

ameaça violar o direito de uma coletividade o fazem no seu estrito

interesse, uma vez que não é possível a todos fazê-lo.

Ademais, o direito fundamental a um ambiente sadio protegi-

do constitucionalmente é conexo a um dever de protegê-lo12, uma

vez que é mais do que bem de uso comum do povo. Os direitos de

natureza ambiental “ensejam limitações administrativas e interven-

ções na propriedade precisamente quando sua preservação venha as-

sociada à utilização de bens que se encontrem no domínio privado.

O meio ambiente constitui um bem jurídico próprio, distinto daquele

sobre o qual se exerce o direito de propriedade”13.

Quando um agente econômico firma um compromisso de

ajustamento de conduta está, na verdade, renunciando a direitos, sen-

do certo que esta renúncia trará o benefício ou da prevenção ou da

celeridade na reparação do dano. Qual seria a contrapartida dessa

renúncia?

Examinando a previsão legal relativa ao ajustamento de con-

duta contida no § 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85, com a redação

dada pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, verbis:

“Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados

compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais,

mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudi-

cial”.
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Verifica-se que o termo “compromisso de ajustamento de con-

duta às exigências legais” se refere à ação praticada entre o poder

público e aqueles que estejam ou possam estar agindo em desacordo

com normas protetoras dos direitos transindividuais no intuito de sa-

nar tal irregularidade, assegurando a possibilidade de solução extra-

judicial para compor conflitos relativos a direitos indisponíveis, sem

assunção de culpa da parte compromitente e com eficácia de título

executivo extrajudicial, por força de lei.

A sua aplicação nos casos de responsabilização por danos ao

meio ambiente, em especial, nos casos relacionados à atividade em-

presarial, todavia, merece alguma consideração.

A atividade empresarial, nascida da reunião de pessoas e re-

cursos na busca de objetivos que ultrapassam a capacidade individual

de realização do conjunto resultante, é própria da natureza associati-

va do ser humano, bem como da sua necessidade de empreender,

criar e modificar conscientemente o seu meio, sendo a aventura e o

empreendimento humanos registrados desde a Antigüidade14. No en-

tanto, em tal atividade, diga-se industrial e tecnológica, o risco de

dano é a ela inerente. Ela abrange transformações e alterações dos

recursos naturais e do meio ambiente e coloca o ser humano cada vez

mais em situações alheias à sua natureza. Todos apreciam, por exem-

plo, o conforto e a rapidez com que cruzam os céus em modernos

aviões, transportados de um extremo a outro do planeta. Várias doen-

ças que no passado dizimavam cidades inteiras, como a gripe, a tu-

berculose e a sífilis, hoje são evitadas ou curadas pela eficácia de me-

dicamentos desenvolvidos por cientistas muitas vezes patrocinados

por grandes empresas. A produção de alimentos não ficou fora da

evolução tecnológica e o cultivo em massa de grãos segue padrões

altamente sofisticados, permitindo realizar colheitas em grandes
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quantidades. Toda essa atividade, contudo, é ambientalmente impac-

tante e cobra o seu preço à sociedade que direta ou indiretamente

dela faz proveito. A imposição de cessação de qualquer tipo dessas

atividades através de ação civil pública no reclamo de direitos transin-

dividuais já não seria uma renúncia ao benefício que a própria socie-

dade estaria fazendo? A própria ação do Poder Público de coibir essa

atividade, na proteção desse interesse, já não traria a reboque uma

renúncia da sociedade ao direito de usufruir conforto, comodidade e

desenvolvimento?

3. O Ministério Público na defesa do meio ambiente

O artigo 127, caput, da Constituição Federal de 1988 incumbiu

ao Ministério Público “a defesa da ordem jurídica, do regime demo-

crático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.

Ora, a proteção ambiental está, sem sobra de dúvida, inserida

no rol dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Indiscutivel-

mente, a percepção do risco da destruição do ambiente é evidente

para a maioria das pessoas, independentemente de posicionamento

econômico, político ou social de cada indivíduo ou até mesmo de

cada segmento da sociedade. Todavia, ainda que o progresso ou a

riqueza não possa colocar em risco a vida ou o futuro do planeta, a

sua proteção não pode ser um entrave ao desenvolvimento econômi-

co e social, uma vez que disso depende o combate à pobreza, que

por si só representa a pior degradação, tornando-se, no mínimo, con-

flitante, colocar-se a proteção ambiental como o interesse individual

e social indisponível a ser tutelado em detrimento da atividade eco-

nômica e do desenvolvimento necessário ao acesso da população aos

bens da vida.

Ao iniciar uma ação civil pública ou firmar um compromisso

de ajustamento de conduta estará o Ministério Público defendendo os

interesses sociais e individuais a um ambiente sadio tão somente no

âmbito das condutas identificadas, praticadas em desacordo com a
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legislação e regulamentos vigentes, restando descobertos os danos

provocados por fontes não identificadas e, ainda, por atividades re-

gularmente licenciadas que causam ou causarão impacto ao ambien-

te.O dano ambiental, conforme já mencionado, é difuso15. Difuso em

vários sentidos, pois a par da pluralidade de titulares do direito à sua

reparação, está a pluralidade de fontes16, uma vez que o dano ecoló-

gico pode ser provocado por várias atividades e por uma infinidade

de pessoas. A sua origem pode estar no desconhecimento atual das
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15  O dano que atinge os interesses meta individuais, coletivos ou difusos, se caracteriza tam-

bém como coletivo ou difuso. Em primeiro lugar faz-se necessário analisar as diferenças entre

interesses coletivo, difuso e individuais homogêneos. Essa classificação foge da tradicional

divisão entre interesse público e privado, na qual o interesse privado estaria relacionado às

relações jurídicas entre particulares e o público àquelas em que o Estado estivesse presente.

Nesse contexto o Estado seria sempre o representante da vontade social e, nessa qualidade,

cuidaria de seus interesses. No entanto, em muitas ocasiões o próprio Estado atinge o interesse

social causando dano ao patrimônio ambiental. A constatação desse fato pelos doutrinadores

trouxe à luz a identificação da existência de interesses que não faziam parte nem das relações

entre particulares nem das que competiam ao Estado. São os interesses despersonalizados de

um conjunto ou conjuntos de pessoas, sem o caráter de direito público previsto no sistema

jurídico. Esse tipo de interesse público passou a ser denominado de direitos metaindividuais,

divididos em coletivos ou difusos, podendo ser citados ainda nessa discussão os interesses

individuais homogêneos, os quais ganharam expressão após a revolução industrial que criou

a massificação do consumo, através da mecanização da produção em série de bens. A discussão

dos interesses meta individuais está relacionada à busca de soluções para os conflitos atuais

da nossa sociedade moderna, caracterizada por relações cada vez mais complexas, uma vez

que o interesse ou o direito está sempre associado ao bem que satisfaz a necessidade de um

determinado sujeito, nos limites da proteção legal. Nos interesses individuais homogêneos, as

pessoas afetadas pelo dano são determinadas e o objeto é divisível, restando em comum o

vínculo fático entre os sujeitos, evidenciado pela origem comum do interesse protegido. O

interesse coletivo estaria relacionado a sujeitos determinados, os quais possuem um vínculo

fático que os aglutina e cujo objeto de interesse é comum ou indivisível a esse grupo de pes-

soas. Nesse caso, o interesse não é do indivíduo apenas, mas de toda a coletividade a que está

vinculado. Como resultado, o dano causado também é coletivo e indivisível e o remédio jurí-

dico aplicado aproveitará a um conjunto de pessoas ao mesmo tempo. O interesse difuso

também está relacionado a sujeitos vinculados entre si. Entretanto, abrange pessoas indetermi-

nadas, isto é, não existe possibilidade de quantificar os sujeitos afetados pelo fato comum e

indivisível. Nesse caso o dano também é difuso, não sendo possível precisar quantas pessoas

necessitarão de proteção legal, sendo típico o caso do dano ambiental.

16  Antunes, Paulo de Bessa. Dano Ambiental: Uma Abordagem Conceitual. Rio de Janeiro,

Lumen Juris, 2000. p. 251



conseqüências do mau uso dos recursos naturais, de tecnologia ina-

dequada para sua exploração, de atividade protegida e fomentada

pela Administração Pública, pelo consentimento da sociedade e, mais

gravemente, pela necessidade de sobrevivência da população ca-

rente.

Além disso, será que a defesa mencionada na letra constitucio-

nal abrange tão somente o confronto da sociedade, representada

pelo Ministério Público, em face do agente poluidor?

Norma inserida em convenções internacionais, das quais o

Brasil tem sido signatário, o direito fundamental ao meio ambiente

sadio assegurado pela Constituição Brasileira, está relacionado ao de-

ver fundamental de preservação, e a aplicação dessa norma em con-

creto dependerá da atitude de toda a sociedade. No clássico exemplo

da cidade de Minamata, a poluição foi causada, ao longo de muitos

anos, pela atividade continuada de uma indústria que se instalou no

local a pedido da própria população e com a benção da administra-

ção, uma vez que geraria empregos e os impostos necessários para a

prosperidade dos seus cidadãos. Tal indústria, ao se dedicar ao ramo

de petroquímicos e de plásticos, passou a descarregar toneladas de

resíduos contendo o elemento mercúrio na baía de Minamata, enve-

nenando as reservas de pescado, principal fonte de alimento da po-

pulação, e, devido à característica desse metal, afetando as pessoas

que delas se alimentavam, provocando doença e morte. Tal dano,

constatado depois de muitos anos, uma vez que era desconhecido o

efeito que tal comportamento poderia acarretar, é um exemplo de

dano difuso, cuja responsabilidade direta é da indústria que causou

tal prejuízo à vida da população e ao meio ambiente. Estabelecido o

nexo de causalidade entre o evento e o dano, foi possível identificar

o seu agente, pelo menos o mais próximo, máxime porque mesmo

depois de constatada a ocorrência do mal, tal empresa não interrom-

peu a sua conduta ou buscou alterar o seu processo produtivo. Entre-

tanto, o lamentável resultado decorreu, também, do consentimento e

proveito do Estado e da própria sociedade, que imaginavam estar se

beneficiando de tal atividade industrial. Como a poluição decorreu de
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ação continuada, provavelmente os primeiros cidadãos beneficiados

pela prosperidade trazida pela atividade e que insistiram na sua ins-

talação não chegaram a sofrer com os seus efeitos maléficos, deixan-

do-os para a posteridade.

Harmonizar essa contradição entre a ação permitida pelo Es-
tado, desejada pela sociedade, e o dano ambiental resultante de de-
terminada atividade é o desafio atual de todos nós. A exigência de
emprego de tecnologia disponível e, ainda, de que obras, serviços e
instalações sejam feitas sob licença ou autorização dos órgãos am-
bientais, aparentemente não é o suficiente para assegurar a sanidade
do ambiente ou protegê-lo suficientemente para as futuras gerações.

O que fazer então com esse dano17 oriundo das relações hu-

1853.09-3
rsde-003

RSDE nº 3 - Julho/Dezembro de 2008 121

17  Díaz, Julio Alberto, Responsabilidade Coletiva, Belo Horizonte, Del Rey, 1998, p. 50. Nas

antigas civilizações a ocorrência do dano era motivo suficiente para provocar a reação (brutal)

da vítima. Os então legisladores cuidavam mais do prejuízo causado do que da falta cometida

e impunham a obrigação de reparação do dano ao agente causador, predominando a idéia de

restituição. O dano tirava da vítima o que era seu e o que se buscava era compensar esse

desequilíbrio provocado, sendo o dano fundamento suficiente para a responsabilização do

agente. “Os conceitos de dano e antijuridicidade confundiam-se no direito romano. (...) Existia

o direito subjetivo de não sofrer o dano, o que implicava, reciprocamente, que ninguém tem

o direito de provocar dano aos outros”. A idéia moral da culpa veio deslocar a responsabiliza-

ção com fundamento no dano para a responsabilização com fundamento no comportamento

do agente, restando ao prejudicado o ônus do prejuízo causado, caso se mostrasse inocente o

seu causador. A legislação passou a proteger o causador do dano que agia sem culpa, às vezes

em detrimento do prejudicado, também inocente. Com o advento da revolução industrial os

conflitos de interesses entre indivíduos, comuns nas sociedades agrícolas, que envolviam os

danos resultantes dessas relações, deram lugar ao chamado dano de incidência coletiva, o qual

deixou de resultar de inadimplemento contratual ou descumprimento da lei. Os atos causado-

res dos danos deixaram de ser muitas vezes o produto da ação de indivíduos isolados para

serem o de grupos de indivíduos ou de empresas, no exercício de atividades úteis e consentidas

pela sociedade, ainda que perigosas. Assim, a antiga teoria da culpa, que servia para deslocar

a responsabilização com fundamento no dano para a responsabilização com fundamento no

comportamento do agente, deixou de socorrer as vítimas da evolução tecnológica, restando ao

prejudicado o ônus do prejuízo causado, caso se mostrasse inocente o seu causador. A legis-

lação passou a proteger o causador do dano que agia sem culpa, às vezes em detrimento do

prejudicado, também inocente. A necessidade de manter o equilíbrio social, com socorro às

vítimas desamparadas nessas novas relações, decorrentes do homem e a máquina, cuja ausên-

cia de vontade impedia a responsabilização por culpa, fez com que brotasse a teoria da res-

ponsabilidade sem culpa, bastando, para isso, a incidência dos elementos dano e nexo causal.



manas ainda não identificadas ou percebidas como nocivas em rela-

ção ao ambiente? O desconhecimento do efeito causado pela ativida-

de ou a ausência de norma restritiva exclui a culpa do agente, mas

não faz desaparecer o dano. E mais, pode a defesa mencionada na

Constituição Federal se restringir aos interesses sociais vigentes num

dado território?

4. O emprego do compromisso de ajustamento de conduta nas

questões ambientais

Da busca da satisfação dos prejuízos resultantes do dano am-

biental surge naturalmente o estabelecimento do conflito através de

um processo de responsabilização, cuja tendência se reflete na dou-

trina e nas decisões judiciais. A Administração Pública, aqui definida

no sentido lato tem um papel fundamental na orquestração das solu-

ções consensuais, no estabelecimento de políticas adequadas de pre-

venção, fiscalização e gestão ambiental, na qualidade de ente jurídico

que representa a sociedade nos seus interesses difusos, para o pre-

sente e para as futuras gerações. Afinal, a gestão do meio ambiente é

compartilhada entre o Estado e a sociedade, cujo preceito está inseri-

do na Constituição Federal Brasileira que impõe “ao Poder Público e

à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os presentes

e futuras gerações”.

Existem ações civis públicas que se arrastam durante anos,

cuja execução, após a condenação do agente poluidor, se torna inviá-

vel pela dificuldade de atribuição de valor, o qual depende de avalia-

ções técnicas e econômicas de grande complexidade e alto custo.

Todavia, a dificuldade de determinação dos titulares do direito

à reparação ou da identificação da fonte causadora do dano não pode

servir de pretexto para a não reparação, bem como a transindividua-

lidade característica do dano ambiental não pode abandonar o indiví-

duo prejudicado à própria sorte.
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Tome-se, como exemplo, uma empresa localizada num par-

que industrial, cuja atividade causou dano ambiental ao longo dos

anos, juntamente com outras empresas, poluindo solo, água e ar, ima-

ginando-se que, no exercício de sua atividade, utilizava os padrões

tecnológicos e científicos conhecidos e aceitáveis para descarte de

resíduos, controle de emissão de gases, além de contar com as devi-

das autorizações e licenças dos órgãos da administração pública en-

carregados do controle e fiscalização ambientais, e, ainda, num deter-

minado momento, por iniciativa popular, o Ministério Público inicias-

se inquérito civil para apuração de dano e conseqüente reparação.

Tal empresa, além de exercer atividade regular, contribuía com a for-

mação de empregos, recolhimento de impostos e, ainda, com produ-

tos de consumo necessários para a manutenção da vida social moder-

na.

Caso estivesse agindo em desacordo com a legislação, bastaria

recorrer-se dos meios jurídicos cabíveis para forçá-la a se adequar ou

puni-la. Nesse caso, poderia ser trazida à questão a culpa do agente,

inclusive, com repercussão criminal.

Ora, a atividade empresarial se opera dentro de pressupostos

essenciais, tais como necessidade do mercado, viabilidades técnica e

econômica e principalmente lucratividade, sem os quais nada aconte-

ce. Todas as relações jurídicas a ela inerentes são consideradas ou

como ativos (direitos) ou passivos (obrigações) e fundamentam as

projeções de investimentos e principalmente de custos. A implanta-

ção de um empreendimento e a sua manutenção depende da segu-

rança jurídica dos mencionados pressupostos e, ainda, da previsibili-

dade das obrigações assumidas e/ou delas decorrentes.

Como já relatado, o dano ambiental não encontra remédio na

responsabilização subjetiva do agente. Aliás, como a teoria da culpa

se tornou incapaz de resolver todos os problemas oriundos dos da-

nos causados pelas atividades da sociedade industrial a teoria do ris-

co passou a ter um destaque cada vez maior nas legislações moder-

nas. Segundo Alvino Lima “é preciso vencer o dano, inimigo comum,
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fator de desperdício e insegurança, lançando mão de todos os meios

preventivos e reparatórios sugeridos pela experiência, sem desman-

telar e desencorajar as atividades úteis”18. No direito romano, inicial-

mente, o objeto central da responsabilidade era o dano e a sua exis-

tência implicava uma injustiça em si mesma, “uma ruptura da relação

de igualdade que era necessário restabelecer. A obrigação de reparar

não surge como conseqüência de uma falta, pois, mesmo inexistindo

esta, permaneceria o desequilíbrio e a injustiça, e isso é que deveria

ser evitado.”19

A teoria da responsabilidade objetiva, no seu desenvolvimen-

to, foi largamente combatida, por ter sido considerada um retrocesso

às primitivas concepções de responsabilidade quando, no entanto,

não havia sequer distinção entre pena e ressarcimento. Outro fator foi

o receio de que a imposição de ônus, sob forma de responsabilidade

independente de culpa, causasse prejuízo ao desenvolvimento de

muitas empresas e setores da atividade empreendedora, como nos

Estados Unidos a propósito da responsabilidade das estradas de fer-

ro.20

O fato é que o desenvolvimento econômico e tecnológico,

bem como o aumento da população, acrescentaram às relações inter-

pessoais as de massa, criando a necessidade de proteção contra os

danos decorrentes de tal complexidade. Além disso, foi-se aos pou-

cos sendo introduzido no nosso ordenamento a teoria da responsabi-

lidade sem culpa e, dessa forma, vemos a sua aplicação na Lei nº

6.938/81, ao determinar o dever de indenizar, em razão de danos cau-

sados ao meio ambiente, independentemente de culpa, recepcionado

posteriormente pela Constituição de 1988 no art. 225, § 3º, e utilizada
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18  Lima, Alvino. Culpa e Risco, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2ª ed. revista e atualizada

Prof. Ovídio R. B. Sandoval, p. 334.

19  Dias, Julio Alberto. Responsabilidade Coletiva, Belo Horizonte, Del Rey, 1998, p. 20.

20  Monteiro, Jorge Sinde. Estudos sobre a Responsabilidade Civil, Publicação do Centro Inter-

disciplinar de Estudos Jurídicos Econômicos, Universidade de Coimbra, 1978, p. 16.



como regra para as relações de consumo no Código de Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078/90).

Francisco Amaral considera que a responsabilidade objetiva

se baseia na eqüidade: quem lucra com uma situação, responde pelo

risco ou desvantagens dela decorrentes. Sua imputação decorre de

lei, independentemente de culpa e o agente é obrigado a reparar o

dano.21

Esse princípio pretende trazer a justiça ao direito, ou o equilí-

brio às relações sociais, de modo a encontrar mecanismos de com-

pensação entre os fatos sociais e o prejuízo ou dano sofrido pelos

indivíduos, independentemente de mandamento legal. Foi o princí-

pio de equidade que inspirou os defensores da teoria objetiva, uma

vez que a teoria subjetiva deixava a vítima muitas vezes ao desampa-

ro quando não se podia provar a culpa ou determinar o agente cau-

sador do dano.

Dessa forma, o peso da responsabilidade deixa de incidir so-

bre um patrimônio individual para se diluir no patrimônio coletivo

formado pelos potenciais responsáveis pelo risco seja através da in-

tervenção direta do Estado, contribuições obrigatórias do seguro so-

cial, ou através dos seguros privados, contribuições às instituições se-

guradoras.

Nas palavras de Jorge Sinde Monteiro:

“as normas de responsabilidade civil podem conservar um sentido e

uma função útil, qual seja a de, circunscrevendo a esfera dos riscos

que devem ser suportados por cada coletividade (de potenciais le-

santes e potenciais lesados), estabelecer entre elas uma justa distri-

buição dos encargos”22.
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21  Amaral, Francisco. Direito Civil Introdução, Rio de Janeiro, Renovar, 2ª ed., 1998, p. 542.

22  Monteiro, Jorge Sinde. Estudos sobre a Responsabilidade Civil, Publicação do Centro Inter-

disciplinar de Estudos Jurídicos Econômicos, Universidade de Coimbra, 1978, p. 41.



A esse respeito, vale mencionar a tendência atual observada

em alguns países de se tomar como excludente de responsabilidade

o risco do desenvolvimento, vinculado a concepção do produto e

não a vícios de fabricação, ou em lugar da adoção da excludente, a

criação de fundo composto de seguradoras que garantam o paga-

mento de indenizações em razão do risco do desenvolvimento. A teo-

ria do risco do desenvolvimento abrange uma exceção ao risco da

atividade, protegendo as inovações destinadas a um fim específico,

que, mesmo atingindo sua finalidade, causem efeitos não previstos

nas fases de pesquisa.

Todavia, verificado o dano ou o potencial dano, é impensável,

nos dias de hoje, quedar-se inerte. Nesse mister, a sociedade, ao pro-

vocar a ação do Ministério Público, cumpre o seu papel de titular (e

de guardiã) do direito ao meio ambiente sadio. Desnecessário falar

em culpa, a responsabilidade por danos ao meio ambiente é objetiva

e o ambiente degradado deve ser recuperado ou ter os seus efeitos

mitigados na busca do equilíbrio ecológico perdido. A solução busca-

da através da via judicial invariavelmente resulta em longos e caros

processos, cuja eficácia é duvidosa.

Entretanto, ao desejar compor o conflito através de uma solu-

ção negociada, como no caso do compromisso de ajustamento de

conduta, não tem tal empresa garantia de quitação de suas obriga-

ções, uma vez que o ajuste se dá em torno de direitos indisponíveis,

sendo impossível a transação. Nesse momento, ao se expor volunta-

riamente, sem que se faça o juízo de valor se estará ou não buscando

meio mais econômico ou desejando evitar a exposição da sua ima-

gem à execração pública, a empresa se vê compelida a cumprir obri-

gação assumida no título executivo, sem que tenha a contrapartida da

quitação. Seus administradores, comprometidos com a sanidade eco-

nômica do negócio, passam a temer que uma vez paga a contribuição

ou a parcela ajustada, ainda estejam à mercê de futuras ações de in-

denização, individuais ou mesmo coletivas, e, ainda, ao ajustar a sua
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conduta, acabem fornecendo fundamentos de culpa no exercício da

sua atividade, facilitando toda sorte de demandas. Esse tipo de sata-

nização a que muitas indústrias se encontram submetidas muitas ve-

zes impede que soluções conciliatórias possam ser implementadas,

com perdas para toda a sociedade, pois além de aumentar os custos

processuais, que afinal repercutirão no preço dos produtos consumi-

dos ou dos serviços prestados, faz com que se mantenham situações

de dano por longos períodos de discussão, em prejuízo de todos.

Talvez fosse possível considerar que o ajuste de conduta ne-

gociado pudesse ser dividido em duas partes: a primeira versaria so-

bre a questão patrimonial da recuperação e o acordo permitiria qui-

tações parciais quanto ao dano. Nesse aspecto, o Ministério Público,

na qualidade de defensor dos interesses trasindividuais da sociedade

legitimado a representá-la daria quitações parciais quanto ao cumpri-

mento do acordo, garantindo a necessária segurança jurídica ao ato,

a fim de fomentar os acordos benéficos; e, a segunda versaria sobre

o ajustamento da conduta, tanto de atos contrários à legislação em

curso, quanto de atos potencialmente danosos, relativos ao direito

indisponível da proteção à sanidade do meio-ambiente, o qual rema-

nesceria sempre inegociável por sua própria natureza.

5. Conclusão

Dessas ponderações talvez possamos concluir que o ajusta-

mento de conduta, que, segundo Geisa de Assis Rodrigues, ainda está

em construção, poderia ser ampliado, tornando-se o instrumento

adequado para compor situações de conflito relacionadas aos danos

ao meio-ambiente. Merece registro que o interesse ao meio ambiente

sadio, protegido em sede constitucional, convive com o princípio

fundamental da garantia do desenvolvimento nacional previsto no

art. 3º, inciso II, da Constituição, sugerindo que o Constituinte admi-
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tiu, ao redigir o texto, que certas atividades econômicas, ainda que

lesivas ao meio ambiente devessem ser exploradas, estabelecendo,

em vista da inevitabilidade do dano a sua recuperação23.

Assim, o ajustamento de conduta traz para o centro da discus-

são a sociedade, a iniciativa privada e o poder público a fim de en-

contrar soluções negociadas que possam modificar a infeliz trajetória

da Terra em direção à destruição do meio ambiente.

Cabe à sociedade decidir efetivamente como deseja conduzir

as questões relativas a esses interesses transindividuais, considerando

o custo ambiental em relação ao benefício alcançado. É fundamental

despertar a consciência de todos que os recursos naturais são finitos

e que a sua utilização irresponsável poderá varrer a humanidade da

face da Terra. Apesar de ser cada vez mais evidente a relação entre as

atividades humanas, o impacto ambiental e o risco de dano, as comu-

nidades e os indivíduos mantêm o mesmo estilo de vida, como se não

houvesse nenhuma relação entre o uso que fazem das modernas con-

dições de vida e o resultado evidenciado no ambiente.

O direito ao meio ambiente sadio transcende ao interesse pú-

blico. De qual sociedade estamos falando, afinal? A degradação am-

biental ultrapassa os limites de espaço e tempo. Ainda que toda a

sociedade, assim estabelecida num dado território, tome decisões

unânimes que atentem contra esse fundamento, resta íntegro o direi-

to de toda a humanidade, aqui consideradas as futuras gerações, e o

dever de todos de respeitar a dignidade da vida. É fundamental tam-

bém perceber que o benefício do desenvolvimento e do progresso se

utiliza de recursos humanos, tecnológicos, financeiros e naturais. A

percepção equivocada de gratuidade do recurso natural necessita dar

lugar à certeza de que a sua transformação traz um custo ambiental
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que precisa ser medido e avaliado. E mais, uma empresa, ao utilizar

os recursos naturais para a produção de bens, o faz ou com o consen-

timento de todos, diretamente, ou através dos órgãos de fiscalização,

ou com o apoio dos consumidores dos seus produtos ou dos benefi-

ciários de tal atividade. Ignorar isso é relegar o ponto fundamental da

discussão, a preservação da sanidade do meio-ambiente, para um se-

gundo plano, enquanto se querela sobre a autoria do dano em ações

judiciais intermináveis. Até se consegue chegar ao real autor, à verda-

deira causa, aos beneficiários da reparação do dano, o dano ambien-

tal resta sem reparação e os seus efeitos se mantêm ativos, produzin-

do um prejuízo, às vezes irrecuperável, com conseqüências nefastas,

não só para toda a sociedade, como para a integridade da vida, tor-

nando tais processos e decisões ineficazes quanto ao comando cons-

titucional de proteção e defesa ambiental.

É necessário utilizar meios criativos para solução de questões

compostas de variáveis diversas e conflitantes, tal como proteger um

ecossistema ou manter a atividade econômica que o ameaça. O ajus-

tamento de conduta, sendo atividade extrajudicial, poderá ser um de-

les, uma vez que foge ao rito processual e ao rigor da sua formalida-

de, permitindo a flexibilidade indispensável numa negociação, ne-

cessária para compor interesses plurais e conflitantes. Para tal, o ins-

trumento deve se amoldar à realidade social, cuja eficácia estará asse-

gurada pelos limites da legalidade, pois todas as soluções devem ser

buscadas para proteger a vida.
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